GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA
GOVERNADORIA

DECRETO N. 22723, DE 05 DE ABRIIL DE 2018.
PUBLICADO NO DOE N° 62, DE 05.04.18.
REVOGADO PELO DEC. 23206, DE 24.09.18 — DOE N° 177, de 25.09.18.

Autoriza a apropriagdo, 0 aproveitamento e a
transferéncia de crédito fiscal do Imposto sébye
Operac0es relativas a Circulacdo de Mercadoria ‘s,%bre
Prestacdes de Servigos de Transporte Intereggdual e
Intermunicipal e de Comunicagdo - ICM $ Casos e

forma que especifica. @

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONIA, no exercicio do ca&ﬁé Governador do
Estado de Rondonia e no uso das atribuicdes que lhe confere o artigo 65, i@i»so V da Constituicado
Estadual, Q

DECRETA: %Y’

Art. 1° Os estabelecimentos de contribuintes que co@lizem mercadorias nas condicdes
seguintes, com manutencdo do crédito das operacfes anteri poderdo, através da formalizacdo de
Termo de Acordo de Regime Especial, a ser definido em At £onjunto, entre a Secretaria de Estado de
Financas e a Coordenadoria da Receita Estadual, nas coditdes que especificar, transferir crédito fiscal
para outra empresa localizada neste Estado, na propor a&ue estas saidas representem do total das saidas
realizadas pelo estabelecimento, nas condi¢fes esta idas neste Decreto, quando:

créditos das operacgdes anteriores, nos te 0 artigo 155, inciso X, alinea “a” da Constituicdo Federal
de 1988 c/c os artigos 3°, inciso 1l e 32, iQ?i.sos I e 1l da Lei Complementar n. 87/96 e artigos 3°, inciso I,
31, paragrafo 3°, incisos | e 11, 34, parégeafo 2° e 40 da Lei n. 688/96;

| - beneficiadas com ndo incidéncia e§\ﬁnude de saidas para exportagdo, com manutencdo dos

Il - beneficiadas com i n&'es e reducdes de base de calculo, decorrentes da aplicacdo dos
Convénios ICMS n. 52/91 4‘{;)100/97, quando permitida a manutengdo dos créditos das operacdes
anteriores; e o

I - beneficiad%)s?or qualquer forma de isen¢do ou reducdo de base de calculo com manutencdo do
crédito das oper ﬁe anteriores, nos casos previstos nos Anexos | e Il do RICMS/RO, Decreto n.
8321/98. Q

Parz@p;(') unico. Nao se aplica aos casos em que haja obrigatoriedade de estorno dos créditos da
operg@nterior.

Q{o Art. 2°. Os pedidos de transferéncia de credito para outra empresa neste Estado deverdo ser
protocolizados na Agéncia de Rendas de domicilio do interessado, até o trigésimo dia a contar da data da
publicacdo deste Decreto, atravées de processo de solicitacdo de servico, utilizando-se o codigo de servigo
n. 096 - Pedido de Transferéncia de Crédito Fiscal, no Portal do Contribuinte na pagina da SEFIN/RO na
internet, instruidos com:

I - requerimento detalhado, indicando o valor e a origem do credito que pretende transferir;
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Il - planilha demonstrativa da proporcao dos créditos em relacéo ao total das saidas no periodo;
Il - taxa prevista no item 16 da Tabela “A”, da Lei n. 222/89.

Art. 3°. Os pedidos, depois de protocolizados, deverdo ser encaminhados diretamente & Geréncia de
Fiscalizacdo - GEFIS, para verificacao:
NS

| - da regularidade do crédito; e 0, .
Il - de que o interessado, sua matriz e filiais, ndo possua debito vencido e nédo relat \/‘;301 tributos
administrados pela CRE, bem como aquele cuja exigibilidade esteja suspensa por recur édmmlstratlvo

ou judicial.

Art. 4°. Apds a constatacdo das condicdes previstas nos incisos I e Il do@go 3° pela GEFIS e
adequacdo dos percentuais indicados, o processo serd encaminhado a GerénciQQer ributagdo - GETRI.

Art. 5°. A GETRI competira a emissio de Parecer e elaboragio de'%v’

| - Termo de Acordo de Regime Especial, a ser assinado pel retario de Estado de Financas, pelo
Coordenador Geral da Receita Estadual e pelo representante Ie% contribuinte; e

Il - Ato Conjunto de Homologacao de Transferéncia de Crédito, a ser assinado pelo Secretério de
Estado de Financas e pelo Coordenador Geral da Receit&Pstadual.

Paragrafo Unico. Os processos depois de (ﬁ?a%uidos serdo arquivados na Agéncia de Rendas de
domicilio do interessado. Q)

Art. 6°. A empresa transferidora dog Ito devera:

| - Emitir Nota Fiscal eletré@'g . em nome do destinatario do crédito, onde deverdo constar
obrigatoriamente: C/

a) a identificacdo conép@f{éo destinatario;

b) o CFOP “5.60%}3[> ransferéncia de crédito de ICMS acumulado”;

c) o nl]me@& Certiddo Negativa de Tributos Estaduais ou equivalente expedida na data de emisséo

da NF-e. 6?'

IQ@hnter em arquivo, para exibicdo ao Fisco quando exigido:
éfo Ato Conjunto de Homologagédo de Transferéncia de Crédito;
b) o DANFE da NF-e referida no inciso anterior;
c) a Certidao Negativa de Tributos Estaduais ou equivalente expedida na data de emissdo da NF-e.

Paragrafo unico. A NF-e prevista na alinea “a” do inciso I devera ser entregue na Agéncia de Rendas
2
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de domicilio do interessado e ser remetida para juntada ao processo.

Art. 7°. A empresa recebedora do crédito, de posse da NF-e e de via do Termo de Acordo de Regime
Especial, devera:

| - lancar a NF-e de transferéncia do crédito na escrita fiscal com o CFOP “1.601 - Recebimento, ggr
transferéncia, de crédito de ICMS”; N

QQ"

Il - manté-la em arquivo para exibig¢éo ao Fisco quando solicitado.

Paragrafo Unico. A apropriacdo do crédito sera feita até o periodo de apuracdo segui da emissao
do Ato de Homologacdo da Transferéncia e a utilizacdo de forma escalonada em is) parcelas, a
razdo de 1/6 (um sexto) por més, a partir do més de celebragdo do Termo de Acord & egime Especial.

Aurt. 8°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao. QY»

Y.,

Palécio do Governo do Estado de Rondbnia, em 05 de abril de 29(1@300 da Republica.
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